
. ESTADO DO MARANHÃO

PREFEÍTURA MUNICIPAT DE PENATVA

Preçe Dr. José Joequim Merques, 222 - Centro - Penalva/-MA - CEP: 65.213-qr0
CNPJ: 06.179.402/0001-81

CoNTRATO DE rOCAçÃO DE rMóVEt N'O31.l2Ot7

Contrato de locaÇão de igóyel que entre si

celebram o município de Penalva/MA, por
intermédio da Prefeitura Municipal de

Penalva/MA e Marília Martins Serra Sousa, na

forma abaixo:

O MUNICíP|O DE PENALVA/MA, através da Prefeitura Municipal de Penalva/MA,

inscrita no CNPJ sob o ns 06.179.402/0001-81, com sede na Praça Dr. José Joaquim

Marques, 222, Cenlro, Penalva/MA, doravante denominada CONTRATANTE-LOCADOR,

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, RONILDO CAMPOS SliVA, portador do

RG n" 192984420011-SESP/MA e CPF n' 011.914.263-51, e Marilia Martins Serra

Sousa, brasileira, casada, RG n' 0013028601999-1, CPF ns 009.031.213-95 residente e

domiciliado na Rua Benedito Leite s/n", Centro, na cidade de Penalva/MA, CEP 65.213-

OOO, doravante denominada CONTRATADO-LOCATÁRIO, tem, entre si, ajustado o

presente contrato, decorrente de Dispensa de Licitação, com fulcro no Art. 24, inciso X,

da Lei Federal n'8.666/1993, formalizado nos autos do Processo Administrativo ne

07212077-SEMED, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos

instituídos pelas Leis Federais ns 8.666/1993 e ne 8.2451199L, bem iomo às demais

normas regulamentares pertinentes à espécie.

1,1. O contrato tem como objeto a locação de imóvel situado na Rua Cavour

Maciel, s/n', Centro, no Município de Penalva/MA, para abrigar ai instalaçôes do

programa "EU POSSO APRENDER MAIS".

2.1. lntegram o presente contrato, independentemente de transcrição, o
Termo de Dispensa de Licitação e a proposta do LOCADOR.

Página 1 de 11

{a



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENATVA

Praça DÍ. José Joaquim MaÍques, 222 - Centro - Penalva/-MA - CEP: 65.213-000
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3.1. O presente contrato foi firmado mediante dispensa de licitação,

fundamentada no artigo 24, inciso X, da Lei Federal n'8.666/1993, que a autoriza
na hipótese de "compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das

finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de instalação e

localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o
valor de mercado, segundo avaliação prévia",
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4.7. O valor do aluguel mensal é de RS 1.700,00 (hum mil e setecentos reais),
perfazendo o valor global anual de RS 20,400,00 (vinte mil quatrocentos reais).

4.2. As despesas ordinárlas bem como os encargos locatícios incidentes sobre o
imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos etc.), cujo pagamento tenha sido

atribuído contratualmente à LOCATÁRlA, serào suportadas proporcionalmente por

cada urna das partes contratantes, em regime de rateio, a partir da data do efetivo
rece b irn ento das c h aves.

4.2.1.O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da

despesa após a data de entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRlA suas

Íespectivas partes da parcela. Caso a LOCATÁRlA a pague na integralidade, a paÍte
de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês

subsequente. A nresma proporção também será observada no encerramento do

contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do

último a lugu e l.

4.3. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data de

início da vigência do contrato, mediante entrega das chaves, precedido de vistoria
do imóvel.
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5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da

seguinte dotação oÍçamentária: 02.04 Secretaria Municipal de Educação -

12.361.0019.2019.000 - Manutenção e Funcionamento do MDE 3.3.90.00.36 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física.
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6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a

partir de sua assinatura, nos termos do Art. 3", da Lei Federal n" 8.245, de 1991,
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos,
não se sujeitando ao limite de vigência contratual previsto na parte final do inciso ll

do Art. 57 da Lei Federal n" 8,666/1993.

í-
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ESTADO DO MARANHÃO

PRET EITURA MUNICIPAL DE PENALVA

Praça Dr. José loaquim Marques,222 - Centro - Penalva/-MA ' CEP: 65'213-000
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6.1.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração

de termo ad itivo.

6.L.2. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar

comunicação escrita à LOCATÁRlA, com antecedência mínima de 04 (quatro) meses

da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções

cabíveis por descumprimento de dever contratual.

iill!ârüiqFriiÊiHqüçã§ieJiÉatiff [,Àç4o,.,tr$,1 lffi
7.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação

do imóvel locado, na forma do artigo 8e da Lei Federal ne 8.245/1991, ficando

desde .1á autorizada a LOCATÁRlA a proceder à averbação deste instrumento na

matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis competente, correndo
as despesas decorrentes por conta do LOCADOR.

LEil Dn'íÃHHir tôÉffimffii, r, . ili&iffif;&&t*"t$!;rãffií."'

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 65

da Lei Federal ns 8.666/1993,
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9.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente ate o 20s

(vigésimo) dia útil, contados a partir da data de apresentação do recibo locatício, ou

docu mento de cobrança correspondente.

9.1.1, A locadora deverá apresentar o recibo de locação na sede da Prefeitura

Munlcipal de Penalva/MA partir do último da útil do mês da locação.

9.2. O pagamento somente se!'á efetuado após o "atesto", pelo servidor

competente, do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR.

9.2.L. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos

documentos pertlnentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

LOCATÁRIA.

9.3. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito,
mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário
indrcado pelo LOCADOR, ou por outro melo previsto na legislação vigente.

9.4.Será considerada corno data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento

LLTI

Página 3 de 1.1



;i!il,,u!
,,t í-

ESTADO DO MARANHAO

PREF EITURA MUNICIPAT DE PENALVA
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9.5. A LOCATÁRlA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a

ser eíetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo

de Co ntrato.

9.6. No caso de existência de multas oriundas de sanções administrativas,

apuradas em regular procedimento, o setor de pagamentos poderá efetivar o

respectivo valor da multa do valor do(s) recibo(s) de aluguel (ou de outro
documento de cobrança equivalente) pendente(s) de pagamento.

iúiiéÔRBEeÂb.ilyoliÊ.üãff[iÉpnffi aqpst[Ei[q-qus T
10.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não

tenha concorrido de alguma forma para tanto, Íica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela LOCATÁRlA, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada nrediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM=lxNxVP
Sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

l= Índice de compensação financeira, cujo valor é 0,00016438, apurado com a

fórmula segu in te:
l= (TX/100)/365, sendo TX (Percentual da Taxa Anual) correspondente a 6%

(seis por cento ).

10.2. Na hipótese de pagamento de juros de rrora e demais encargos por

atraso, os autos devem ser instruídos com as Justificativas e motivos, e ser
submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as

providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade,
identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

BiD0-:iÉÃ*E"iÍti:riÍãri§ffili* j'"*;ii,ffi'ffi;,j.. . ,, ";&1'ffi:'ii:'SrH,lã", :ffi
11.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com

prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicaçào do Índice

Nacional de Preços ao Consumldor - INPC, ou outro que venha substituí-lo,
divulgado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja

observado o interregno minimo de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura,
para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

ü'
L
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA

Praça Dr. José loaquim Maíques, 222 - Centro - Penalva/-MA - CEP; 65.213-000

CNPJ: 06.179.402/0001-81

77.2. O reajuste, decorrente de solicitação da LOCADORA, será formalizado
por apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de

prorrogação de vigência ou alteração contratual.

11.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste

desproporcional ao preço médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR

aceita negociar a adoção de preço compatível ao mercado de locação no município

em que se situa o imóvel.

hilp?bjoE{iêhhlÕ}§1iffi _êir_ririãtÀôô
72.7. O LOCADOR obriga-se a:

12.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se

destina, e em estrita observância das especificações de sua proposta;

12.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer

impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista

algum rmpedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada

da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da Administração;

12.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

12,1.4. [/anter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

12.1.5. Responder pelos vícios ou deÍeitos anteriores à locação;

12.1.6. Fornecer à LOCAÍARIA descrição mrnuciosa do estado do imóvel,
quando de sua vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais
defeitos existentes;

12.1.7. Fornecer à LOCATÁRlA recibo dlscriminado das importâncias pagas,

vedada a quitação gen e rica;

12.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e

intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição
idoneidade do pretendente ou de seu fiador;

de

da

t2.r.9.
IPTU);

Pagar os impostos (especialmente lmposto Predial Territorial Urbano -

12.7.10. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico e a

red e eletrica do imóvel;

1l'-0&,
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ESTADO DO MARANHÀO

PREI EITURA MUNICIPAI. DE PENALVA

Praça Dr. José Joaquim Marques, 222 - centro - Penalva/-MA - cEP:65.213'000

CNPI: 06.179.402/0001-81

L2,7.L7. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;

72,7.f2. Exibir à LOCATÁRlA, quando solicitado, os comprovantes relativos às

parcelas que estejam sendo exigid a s;

12,1.13. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros

ou eq Lriva le n te;

!2.1.74.lnformar à LOCATÁR|A quaisquer alterações na titularidade do imóvel,

inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

h.il eÂç.pr,üíçÀHpr§l"t)-ãiêeryrnm ruÍ.*l-o"ürÁür' ..: r,;§íffi*:d1iff,:*.ffi
13.1. A LOCATÁRlA obrlga-se a:

13.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da Iocação exigíveis, no prazo estipulado

n este co ntrato;

13,1.2. SeÍvir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível

com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se

seu fosse;

13.1.3. Restituir o rmóvel, finda a locaçã0, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para

entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;

13.1.4. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

13.1.5. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.2a5/1991;

13.1.6, Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas

instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

13.1.7. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o

consentlmento prévio e por escrito do LOCADOR;

13.1.8. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cu.jo pagamento não seja de seu encargo, bem

como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que

cjirecio n ad a à LOCATÁRlA;

:i:fl,;,,:4//ft
J

,1,

) ,lt t!"

Página 6 de 11



,.W
,,r,' olLi&

ESTAOO DO MARANHÁO

PRET EIÍURA MUNICIPAL DE PENALVA
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13.1.9. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se

houver) e água e esgotoj

13.1.10. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,

mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e

examinado por terceiros, na hipótese prevista no arligo 27 da Lei ne 8.245/799L;

:rfioÁ5,pçi'üfEifoniti§ffitouseíÚÂtÃo ' ':-i,.::.: " ';i::§rrrryr''rif yf§1"'a'p
14.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATARIA, ainda que nâo

autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão

indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo
35 da Lei np 8.24511997, e o artigo 578 do Código Civil.

L41.r. A LOCATÁR|A fica desde já autorizada a fazer, no imóvel locado, as

adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

74.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como

lambris, biombos, cofre construído, tapetes, divisórias etc., poderão ser retlradas
pela LOCATÁRlA, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus

respectivos acessórios.

74.3. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em
que foi recebido pela LOCATÁRlA, conforme docurnerrto de descrição minuciosa

elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações
d eco rrentes do uso norma l.

Hiioâ:rilçAtltHAçafj:§t&:i,i:r .;r{*ijffirriiüüj';-l^ ,i,*§çS,r,r:,§i,,*§§i.,rffi
15.1. A fiscalização do Contrato será efetuada pelo servidor Marileide Pereira

Oliveira, Secretaria Adjunta de Educação, que poderá, a qualquer tempo,
deteÍminar o que for necessário à regularização das faltas ou deíeitos observados,
bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

15.1.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em coTresponsabilidade da LOCATARIA ou de seus agentes e prepostos,

de confornridade com o Art 70 da Ler Federal na 8.666/1,993.

15.1.2. O fiscal do cortrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indlcando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualrlente envolvidas, deternrinando o que for necessário à

I
,1ffi,
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Praça Dr. José Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva/-MA - CEP: 65.213-000
CNPJ: 06.179.402/0001-81

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

I

15.1.3, As decisões e providências que ultrapassarem a

do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em

adoção das medidas conve n le ntes.

competência do fiscal

tempo hábil, para a

na

licitar e

acima, as

15.1.4. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo

execu ção do co nt rato.

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de

qualquer dos deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantida a

prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos slgnificativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de ate 0,02% (dors centesimos por cento) por dia de

atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação;

c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida,
podendo ser cumulada com a multa moratória;

d) Suspensão de licitar e irnpedimento cle contratar com o MUNICÍPlO DE

PENALVA/MA, pelo prazo de ate dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punlção ou

até que se.ia promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir

a Administração pelos prejuízos causados.

16.1.1. A penalidade de multa pode

demais sa nções.

5er a plicad a cumulativamente com as

L6.2. Também Íicam sujeitas às penalidades de suspensão de

irnpedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas

empresas ou profissionais que, em razão do presente contrato:

16.2.1. Tenhanr soírido condenações definitlvas por pratrcarem, por meio

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

/J.
LLIL 
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16.2.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

lic it a çã o;

16.2.3, Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

16.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa

observando-se o procedimento previsto na Lei ns 8.666, de 1993.

76.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem

como o dano causado à Administração, observado o princíplo da proporcionalidade.

16.5. 14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à LOCATÁRIA serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Municíplo de

Penalva/MA, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados
judicialmente.

16.6. Caso a LOCATARIA determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máximo de 30 (trnta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela a uto rid ad e competente.

76.7, As penalidades serão obrigatoriamente reBistradas para Íins de controle
e consu lta futu ra.

16.8. As sanções aqrri previstas são independentês entre si, podendo ser

aplicadas isoladas ou, no caso das rnultas, cumulativamente, sem prejuízo de outras
medidas cabíveis.

t?l qâ nrç"ct§ÃQll,iilliljTi ''il 
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17.7. A LOCATÁRlA, no seu lídimo interesse, poderá rescindir este contrato,
sem qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer
cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação

das penalidades ca b íveis.

L7.L.7. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos à LOCATÁRlA,

bem como a retenção dos creditos decorrentes do contrato, ate o limite dos
prejuízos causados, alérr das sanções previstas neste lnstrumento.

LLL
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EsrADo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA

Praça Dr. Jose Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva/-MA - CEP: 65.213-000

CNPJ: 06.179.402/0001-81

77.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de

qualquer das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei ns 8.666/1993, que sejam

aplicáveis a esta relação locatícia.

t7.2.7.
78 da Lei

LOCATÁRIA

sofrido.

Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos Xll a XVll do Artigo
Federal n" 8.666/1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, a

o ressarcirá dos pre.juízos regularmente comprovados que houver

17.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos

termos do inciso Xlldo artigo 78 da Lei n" 8.66617993, a LOCATÁRlA decida devolver

o imóvel e rescindir o contrato, antes do termrno do seu prazo de vigência, ficará

dispensada do pagamento de qualquer nrulta, desde que notifique o LOCADOR, por

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta)dias,

f7.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., a

LOCATÁRlA poderá considerar o contrato resclndido imediatamente, ficando

dispensada de qualquer previa notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese,

não tenha concorrido para a situação.

77.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação
escíitã, entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de

recebirrento.

f7.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos

autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

ilq;DâscoüÚrurcÂç§fs_,"1 ':r. -,: - . r:,: l_{
18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato,

só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas
comunicações verba is.

hiirviÉ-otqh§.:ncnuiiiiÃpli{Ás: j;i';:i'.:+i,i:,:::1 : '"iii-Tp1iiill*:*§: iffi
19.1. A Administração Pública poderá motivadamente adotar providências

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

lZiji:otàsp+sps.gMlssosii';,: ,.À'.,,,,i..,;.,: j;.: :: ' ;,, Li."",,. ;tl.ll,'iq.,,r,;.ü
20.f. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste

contrato serão dccididos pela LOCATÁRlA, segundo as disposições contidas na Lei ns

L
L

Lv
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENATVA

Praçâ Or. José Joaquim Marques, 222 - Centro - Penalva/-MA - CEP: 65.213-000

CNPJ: 06.179.402/0001-8r

8.2451t99L e na Lei ns 8.666/1993, su bsidiariamente, bem como nos demais

regulamentos e normas administrativas municipais, que fazem parte integrante
deste contrato, independentemente de suas transcrições.

21,t. A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato na

imprensa oficial na forma do art.61 da Lei Federal n" 8.666/1993.

22,1, Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Penalva/MA, com

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual

teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os

subscrevem.

Penalva (MA), 21 de março de 20L7 .

TETEMUNHAS:

Ass.:

Nome:

os Silva

Prefeito unicipal
Pela CONTRATANTE

^ N ^ --À-

1 \*-\,,.' É \o^k.^ óo,,.r,,. áor. r"_
Màrilía Martihs Serra Sousa

PeIa CONTRATADA

illts:,Ass,:

Nome:

cpF, 
ci)w^. t4ó 14fl - 9') cpF:0í0.qbl . q|j -)\
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2.127 MaÍututerção eFunciooamento do CREAS-Centro deRef Esp.

da Assistênc. Social, Classificação econômica 3,3,90.30,00 Matcrial dc
Consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor dc R$ 481.914,55, Excr-
cicio 20l7 Atividade l402.0E1220043.2.122 Manutçnção c Fuoçiona-
mento do Fundo Municipal de Assistência Social, Classificaçào econô-
mica 3.3.90.30.00 Matcrial dç Consumo, Subolcmento 3,3,90.30.0?,
no valor de R$ 775.512,95. VIGENCIA: 30 de Junho de 2017 a 29 dc
Dezembro de 2017. DATA DE ÂSSINATURÂ: 30 de Junho de 2017.

Agnçs Bacelar Ohveira - Secretaria Municipal de Des. Social, do
Direito daMulher, de S€gurança Alimenlare de Igualdade Racial.

PREFEITURÁ MUMCIPAL DE IIAPECI,'RU.MIRII\4/I\4A

RESENHA DE CONTRÂTO, PARTES: Prcfeitura Municipal de
ItapcçuÍu Mirim - MA ç EMPRESA J.L.M,CHÁVES . ME. OBJETO
DO CONTTG-TO: ContmraÉo dc empresa espccializada para organr.
zar e Íealizár o evento de aniversário da cidade de ltapecunr Mirim -
MA. Valor R$ 152.000,00 (cento c cinquenta o dois mil reais). DATA
DA ASSÍNAflJRAT l9 dejulho de 2017. Basc lrgal: LeiFedemJ n" 8.666/

93 e n" 10.5 20102, Pregâo Presencial oo 022120 I 7, Dotaçâo Orçamentâria:
Fonte de Recuso: 05.01. Secrctaria Municipal de Cutura e Tudsmo,
13.392,011.2.012 - Mnutençào e Funcionamento das Àtividades Culhl-
mis. 3.3.90.39.00 - Outms Serviços de Terceims-Pessoo Juridica. Assin0-

uras: p/CONTRATANTE: Graças de Maria de Sousa Fonseca/SecÍ€triria

de Finanças p/CONTRATADA: J.L.M. CHAVES ' ME, Representánte.

Itapccuru Mirim - MÂ, 19 de julho de 2017

PREFEITURA MI.]NICIPAL DE PENALVA.MA

EXTRATO DO CONTRATO N" 001/201?. PÍoçesso Administrati-
vo n' 001/2017-SEMED. PARTES: Prefeitura Muicipal de Penalva./
MA, CNPJ n" 06.1?9.402/0001-El e Max Fabício dos Ânjos Paixâo,
CPF n"670.598.802-91. OB.IETO: Locação de imóvelsituado a Aveni-
da MaÍia Leticia de Silva Sá, s/no, Bairro Beira Rio, Penalva,4r4A, para

abrigar as instalações e lirncionamento da Secrrtsria Municipalde Edu-
cação. VALOR GLOBAL: R$ 48.000,00 (qusrcnta c oito mil reais).
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.04 12,361.OO19.2019.000;
3.3.90.36.00. PRAZO DE VIGÊNCIA: l2 (doze) meses, contados a

paÍtiÍ de sua assjnatura. FLTNDAMENTO LECAL: Aí. 24, inciso X,
da Lei FedeÍâl n" 8.666/ 1993. DATA DE A SSINATURÁ: 06/01/2017.
SIONATÁRIOS: Ronildo Campos Silva, Prefeito Municipal e

Max FabÍicio dos Anjos Paixão, Loçador

EXTRATO DO CONTRATO N'003/2017. Processo Administrati-
vo n' 006/2017-SEMED. PARTES: Prefçiturd Municipal de Penalv,
MA, CNPJn'06.179,40210001-81, e Rosimâry Ribciro Marques, CPF n"
618.58?.542-34. OBJETO: Locação de imóvel situdo a Rua Esr.vam
Travassos, íno, Cenlro, Penalva,MÂ, paÍa abrigar as inshlações e fluçi-
onamento do Banco do Livro. VALOR GLOBAL R$ 12.000,00(doze mil
resis). UNIDADE ORÇAMENTÁRh. 02.04 12.361. 0019.2019.0000;
3.3.90.36.00. PRAZO DE !'IGÉNCIA: 12 (doze) mese§, conrados a

paíir de sua assinatura. FLTNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso X,
ds LÉi Federal n'8.ó6611993. DATA DA ÁSSINATURÁ: II/01/2017.
SIGNATÁRIOS: Ronildo Campos Silva, Preferro Municipal e

Rosimary Ribeiro Marques, Locador.

EXTRÂTO DO CONTR.ATO No 004/2017. PÍocesso ÀdministÍati-
vo n" 005/2017-SEMED. P^RTEST Prefeitura Municipal de Penalva/
MA. CNPJ n' 06.I 79.402/0001-81, e Francisço Paulo Ferreira Pinto,
CPF n'012.883.503-68. OBJETO: Locação de imóvel situado a Rua
Djalma Marques ín', Centro, Penalva,/MA, para abrigaras instalações
e fiurcionamçnto da Biblioteca Pública lr,Íunicipal "Carlos Alberto de
Sá Banos". VALOR OLOBAL: R$ I4.400,00 (quarorze mil equatro-
centos reai§). UNIDADE ORÇAMENTARIA, 02,04 12.361.0019.
2019.0000; 3.3,90,36.00. PRAZODE VIGÊNCIA: l2 (doze) mese§,

contados a partir dc sua assinatura. FLNDAMENTO LEGAL: tut. 24,
inciso X, da Lei F€dcral n' 8.666/1993. DATA DA ASSINATLTRA: ll/
Ol/201?. SIGNAIÁRIOST Ronildo Campos Silva, Prcferto Municrpale
Francisco Paulo FeÍcira Pinto, LocadoÍ.

QUINTA-FEIRA, 20 - JULHO - 2017 D,O, PUBLICAÇÔES DE

EXTRATO DO CONTRÁTO No 005/2017. Proc Admhlttrâti-
vo n' 007/2017-SEMED. PARTES: Prefsitura Munic
MA, CNPJ n'06.179.40210001-81, e Cesar Roberto

CPF n'711.756.523-34. OBJETO: Lacação de imóvçlsi I
Jacinto Banos, nu 09, Baino Bcira Mar, Penalv/MA, para

instalagõcs do AlmoxaÍifado da §ççrçtaria Municrpal dc Eôração.
VALOR CLOBAL: R§ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). IIMDA-
DE ORÇÂMENTÁRrA.02,04 012.3 61.00 r9,20 r0.0000;
3.3.90.36.00. PRAZO DE VIGÊNCIAr l2 (doze) meses, coobdos a

partir de sua assiDahrra. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, itroiso X,
da Lei Foderalno 8.666/1993. DATA DE ASSINATURAT l3l0ll20l7.
SIGNATÁRIOS: Ronildo Campos Srlva, Prefeito Municipal e

César Robeío Silva Moreira, Locador

EXTRÂTO DO CONTRÂTO No 012/2017. Proccsso Adminiskati.
vo n" 008/2017-SEMED. PARTEST Prefeirura Municrpal de Pmrlva/
MA, CNPJ n' 06. 179.402/000 1-8 1 e Domingas Divina Belfort Correa,
CPF n" 838.471.383-91. OBJETO: Locação de imóvel siruadoa Rua

Estevam Travassos, ín', C€ntro, Penalva/MÀ para abrigaÍ as inrbhçõçs
do FóÍuÍn da Juv€ntude. VALOR GLOBAI: RS 11.244,00 (oea mil e
duzentos e quarenta c quatso reais). T NIDADE ORÇAMEIffÁRIA.
m.0436 1.0019.2019.0000; 3.3.90.36.00. PRAzoDE vtcb\]oA: tl(d@)
mcses, çonbdos â p€Íü de sua assinâtura. RNDAMENTO LEGAL: AÍt 24,

inciso X daLei Federal n' 8.66d1 993. DATADEÂSSIN,{TURA: l}012017.
SIGNATÁRIOST Ronildo Campos Silvâ, Prefeito Mur{cipal e
Domingas Drvrna Bellbrt Conea, LocadoÍ

EXTRATO DO CONTRATO N'016/2017. Processo Adnirirkati-
vo n" OO9/2oliSElúED. PARTES: PÍefertura Muniuipal dc Ptratva/
MÀ, CNPJ n'06.179.40210001-81, e Lawizeth Pereira Faria$ L?F oo

9521 16243{0. OBJETO: Lacação de imóvelsrnrado a Rua C.rvor Maciol,
BaiÍro Anil, Pqoalv&4tÍA para abrigar as insulações do Ansxo I ôCÍeche
e Jardim de InÍància Cristo Redcntor VAIOR GLOBAI: R§ Dt{00,fi)
(vure mil e quaEocenros rEais). UNIDADE ORÇÂMENTÁruÀ 02.05
12.365.00 r 9.20r 9.0000, 3.3.90.36.00, PRAZO DE VIGÊNCIA: ll(doze)
mesçs, §ontados a partir de sua assinanu-a. FLINDAMENTO LEO{L: An.
24, inciso X, da Ler Federaln" 8.666/1993. DATA DE ASSINATUIÁ:06/
02,017. SIGNATÁRIOST Ronildo Campos Srlvâ, Prefc(o MrÊipal e

Laurizeth PereiÍa Farias, Locador.

EXTRÁTO DO CONTRÂTO No 0f 7/20f 7. Proccsso Adnirütr-ati.
vo no 010/2017-SEMED. PARTES: PÍefeitura Municipal dc tloalva/
MA, CNPJ n" 0ó.179,40210001.81, c LoúvalFeneiÍa Lindosa, CPF r"
7l I I 5 1423- I 5. OBJETO: Locação de imóvel sihrado a RLa Cavc Msci4
Batno Anil, Penalva,MA, para abrigar as nstalaÉes do Anexo ll &CÍeçho
e Janlim de InÍância Crisro Redenlor VALOR CLOBAL: RS 7200,00
(setc mil € duzenros reâio. LNIDADE ORÇÂMENTÁRIA. 02.05
r2 365.0019.2019.0000; 3.1.90.36.00. pRAzoDEllGÊNctA: I 2(doze)
m€ses, contados a panir de sua ossinatura. FUNDAMENTo LEoÁL: Art
24, inciso X, dá Lei Fcdcrol n' 8.66í1993. FIJMAMENTO tEONi Art
24, inciso X, da ki Foderal n' 8.66d I 993. DATA DE ASSINATLRA 07i03/
2017. SICNATÁzuOS: Ronildo Campos Srlva, Prefciro Mu*ipal c
Loúval Feneüa Liadoso, Locador

EXTRÂTO DO CONTR.ATO N" 031/2017. Processo AdÍraúlÍEti-
vo n" 012i2017-SEMED. PARTES; Prefeitura Muoicipal de hoalv,
MA, CNPJ n" 06.1?9.402/0001-81 e Marilia Martins ScÍa Souss,
CPF n' 009.031.213-95. OBJETOT Locagão de imóvel siludo a Rua

Cavour Maciel, Centro, Penalva,/MA, destinôdo â âlocar o PÍqçto nEu

Posso Aprender Mais" desenvolvido pela SEMED VAL(x GLO-
BAL: RS 20.400,00 (vinte mrl e quatrocentos reais). UNTDADE
oRÇAMENTÁRtA: 02.04 r2.16r,00r9.2019.0000 3.3.90.36.00.
PRAZO DE VIOÊNCIAT l2 (doze) meses, contâdos a ptrtir de
sua assinatura. FIJNDAMENTO LEGAL: Art, 24, inciso X, da Ler
Federal n" 8.666/1993. DATA DA ASSINATURÁ: 2ll03/2017. SIC-
NATÁRIOSi Ronildo Campos Silva, Profciro Municipal e

Marilio MaÍtins Serra Sousa, Locador.

t6 Liri


